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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  PROVAS  DA MATERIALIDADE
E AUTORIA. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO.
SUPLICA  POR  ABSOLVIÇÃO.  FRAGILIDADE
PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. PALAVRA DA
VITIMA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  HÁBIL  A
ARRIMAR  O  ÉDITO  CONDENATÓRIO.
DOSIMETRIA.  PENA  BASE.
DESFUNDAMENTAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
EXCLUSÃO  DA  MAJORANTE  DO  ART.  226,
INC.  II  DO  CP.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Em crimes sexuais,  as declarações da ofendida
assumem  especial  relevo,  considerando  que,
nesses casos, a vítima consiste, na maioria das
vezes, na única fonte de prova acerca da prática
delitiva, dadas as características que revestem o
delito  sexual,  normalmente  praticado  de  forma
clandestina,  longe  dos  olhos  de  qualquer
testemunha. 

Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,
correta  se  mostra  a  manutenção  do  quantum
fixado  na  sentença  condenatória,  mormente,
quando  a  reprimenda  imposta  ao  acusado  se
apresenta proporcional e suficiente à reprovação
do fato, não merecendo reparos.
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Sendo o  Apelante  pessoa que detinha confiança da
família da vítima em face de conviver, sob o mesmo
teto,  com  a  genitora  da  ofendida,  recebendo  dela
confiança relativamente à segurança da sua filha, há
que se aplicar a majorante do art. 226, II, do CP.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de  Apelação Criminal  interposta  por  Antonio  Marcos

Soares   (fl.193), contra sentença prolatada pelo Juízo de Direito da comarca

de  Serra  Branca (fls.163/174), que  julgou  procedente  a  denúncia,  para

condená-lo  nas  sanções  do  artigo  217-A c/c  art.  226,  inc.  II,  ambos  do

Código Penal, a uma pena definitiva de 15 (quinze) anos de reclusão, a ser

cumprida inicialmente em regime fechado.

Em  suas  razões  (fls.197/220),  o  apelante  alega  que  o  lastro

probatório é frágil para ensejar uma condenação, pugnando, por absolvição.

Alternativamente,  pugna a redução da pena base no patamar mínimo, bem

como a exclusão da majorante prevista no art. 226, inc. II do CP.

Contrarrazoando  (fls.224/231),  o  representante  do  Ministério

Público, opinou pelo desprovimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça, por seu Procurador Francisco

Sagres Macedo Vieira, exarou Parecer (fls. 254/261), pelo desprovimento do

apelo.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual ofereceu denúncia

(fls.  02/04)  em  desfavor  de  Antonio  Marcos  Soares, como  incurso  nas

sanções do artigo 217-A c/c art. 226, inc. II, ambos do Código Penal.

Consta da peça acusatória que o acusado praticou ato libidinoso

com a sua enteada Maria Eduarda Souza de Morais, de quatro anos de idade.

Extrai-se ainda da denúncia que no dia 12 de agosto de 2015, no

Sítio Quimijé, zona rural de Parati/PB, o acusado praticou ato libidinoso com a

filha de sua companheira, no caminho para casa, após ter retornado da creche

em companhia dela.

Prossegue a exordial que no referido dia o acusado constrangeu

a  vítima  colocando  dois  dedos  dentro  da  vagina  da  ofendida,  o  que  lhe

ocasionou um sangramento, dizendo em sequência para a menor não relatar o

ocorrido para ninguém. Conforme laudo pericial de fl.16, restou comprovado o

defloramento.

Ultimada a instrução criminal o Juízo primevo julgou procedente

a  pretensão  punitiva  Estatal  para  condenar  o  acusado  Antonio  Marcos

Soares, como  incurso  nas  sanções  do  artigo  217-A c/c  art.  226,  inc.  II,

ambos do Código Penal,  a uma pena definitiva  de  15 (quinze)  anos de

reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado.

Inconformado, o ora apelante recorreu da decisão.

Desembargador João Benedito da Silva
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1.  Do pleito absolutório.

Inicialmente, alega o Apelante que o lastro probatório é frágil para

ensejar uma condenação, sendo todas as acusações baseadas apenas nas

declarações  exclusivamente  da  mãe  da  vítima  e  de  parentes  próximos,

suplicando, por absolvição.

Contudo, sem razão.

A materialidade restou comprovada pelo Laudo sexológico (fl. 70),

com a seguinte conclusão: “(…) a examinada apresenta rotura himenal há mais

de 21 dias, sendo esse fato compatível com o relato da introdução de dedos na

vagina do tamanho apresentado pela periciada, causando dor e sangramento

vaginal. Afasto a hipótese de introdução peniana, pois o pênis de um adulto

teria provocado lesões diversas na vagina da periciada infantil.  A periciada,

legalmente, ainda é virgem, visto que não houve conjunção carnal (...)”.

A autoria, de igual modo, resta inconteste, embora não tenha o

Apelante confessado a prática delituosa, este nunca negou, isso porque na

esfera  policial (fls.  25/26),  o  teria  dito  que  só  falaria  na  presença  de  sua

advogada,  além de alegar que se for culpado, a mãe da criança é cúmplice

pois sabia tudo e ficou calada, uma vez que quem denunciou foi sua cunhada

Jéssica.

Por sua vez, o Apelante quando interrogado em Juízo (mídia – fl.

138), afirmou que não lembra dos fatos, pois tem amnésia alcoólica, porém, se

por acaso cometeu o delito, está muito arrependido. 

No  entanto,  a  versão  apresentada  pelo  ora  Apelante,  vai  em

desencontro com as provas dos autos. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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A genitora da vítima Maria da Luz de Souza, perante a autoridade

Judicial  (fl.105v),  disse  que  teve  conhecimento  dos  fatos  quando  a  vítima

chegou do colégio entrou diretamente para o banheiro, chorando e a depoente

ao baixar as calças da vítima para dar banho, viu que a ofendida estava cheia

de sangue na parte dos órgãos genitais. Que nesse momento a vítima falou

que o réu tinha machucado o “pipiu” dela e que não era para a depoente dizer

para ninguém. Que foi  a primeira vez que o acusado tinha feito isso com a

vítima.  Que  a  vítima  na  época  do  fato  tinha  04  anos  e  estava  bastante

assustada. Que depois desse fato, a vítima e a depoente foram embora para

Equador (RN). Que a vítima não é pessoa de inventar estórias. Que a vítima

disse que foi só na parte da frente “não teve nada no ânus”. Que só denunciou

o acusado alguns meses depois porque estava sendo ameaçada por ele e não

tinha como ligar, pois ele saia para beber e levava o celular e o celular que era

da  depoente  ele  quebrou.  Que  a  depoente  não  tinha  como procurar  ajuda

porque morava em um sítio. Que vivia com o réu há um ano e pouco. Que a

depoente só tem a vítima de filha e que o réu é o padrasto dela. Que nesse um

ano  e  pouco  a  depoente  notou  comportamento  estranho  do  réu,  pois  ele

alisava  demais  a  vítima.  Que depois  que  notou  isso  a  depoente  passou  a

fechar a porta do quarto para a vítima dormir afastada do réu, pois ele alisava

demais a vítima. Que só pediu para o réu ir pegar a vítima na escola porque o

carro  que buscava  não foi  nesse  dia,  e  que ela  depoente  estava  ocupada

demais. Que a vítima já chegou chorando e foi direto ao banheiro e a vítima

narrou que o réu tinha machucado o “pipiu” dela. Que no dia do fato o depoente

perguntou se o réu tinha feito alguma coisa com a vítima e ele negou, mas

depois de três dias ele confirmou que tinha abusado da vítima. Que depois

disso uma vizinha da depoente pegou a depoente e a vítima, levou para Parari

(PB) e de lá foram para Equador (RN).

Por sua vez, a testemunha Jessica de Fátima de Souza, tia da

vítima, quando em Juízo (mídia - fl.125) relatou que não conhece pessoalmente

Desembargador João Benedito da Silva
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o acusado e ficou sabendo do fato por sua irmã que era esposa do acusado ao

tempo de fato. Que nunca teve contato com o acusado e foi apurar os fatos.

Que não tinha contato nenhum com a mãe da vítima pois ela morava no interior

da Paraíba com o acusado e sua irmã tinha uma filha Maria Eduarda. Que o

telefone era do acusado e ele não deixava que ela entrasse em contato com

ninguém. Que sua irmã recebia ameaças do acusado e ele prometia matá-la se

ela abrisse a boca. Que foi para Equador, que é a cidade de seus pais, para

ficar com seu pai, a fim de que sua mãe fosse fazer tratamento de saúde em

Parari. Que estranhamente a mãe da vítima tentava ligar para a depoente, e

posteriormente, relatou que queria ir embora para e voltar para Equador, pois

estava sofrendo ameaças do acusado e não sabia como agir. Que mãe e vítima

conseguiram ir embora com ajuda de uma vizinha. Que sua irmã relata que o

acusado chegou a bater nela. Que a vítima não fala mais do fato porque está

tendo um acompanhamento. Que a ofendida tem pesadelos, não chega mais

perto de homens e não quer sair de casa.

Já  a  testemunha  Maria  das  Graças  de  Souza,  tia  da  vítima,

quando em Juízo (fl.85), asseverou que não presenciou o fato, mas dele teve

conhecimento por um amigo da família e do acusado. Que há muito tempo não

tinha contato com sua irmã, mas sabe que eles tinham o relacionamento muito

conturbado. Que o referido amigo pediu a depoente para fazer algo por sua

irmã, pois esta tinha dito que “Branquinho” tinha ido pegar a vítima na creche e

no caminho parou a moto e praticou o ato com a vítima. Que a vítima chamava

o acusado de pai. Que essa pessoa que chegou relatando foi Gonzaga. Que

não houve suspeita de qualquer outra pessoa que pudesse ter feito isso.

A testemunha de defesa Leandro Pedro dos Santos, quando em

Juízo (mídia – fl. 85), afirmou que conhece o acusado desde criança. Que foi

uma surpresa quando soube do fato, pois tem o acusado como trabalhador e

respeitador e talvez o acontecido tenha sido devido ao alcoolismo.

Desembargador João Benedito da Silva
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Como  visto,  pelo  acervo  probatório  colhido  no  caderno

processual,  não se sustenta a tese do apelante no sentido de que não há

provas suficientes para a condenação imposta.  Ao contrário,  pelo que ficou

apurado  restou  suficientemente  comprovado  que  o  acusado  na  verdade

praticou o crime pelo qual fora condenado.

Por  outro  lado,  vale  salientar  que  nessa  espécie  de  crime  a

palavra da vítima, desde que consentânea com as demais provas dos autos,

assume  relevante  importância,  especialmente,  porque,  na  maior  parte  dos

casos, esses delitos, por sua própria natureza, não contam com testemunhas

oculares e sequer deixam vestígios. 

Aliás,  a  jurisprudência  dominante  assim  aponta,  conforme

espelham os julgados adiante transcritos:

“Nos  crimes  contra  os  costumes  a  palavra  da
vítima surge com coeficiente probatório de ampla
valoração,  ainda  mais  se  corroborado  pelos
demais elementos dos autos.” (RT 666/295)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA E MATERIALIDADE INCONTROVERSAS E
DEMONSTRADAS  POR  FARTA  PROVA  ORAL
COLIGIDA.  VALIDADE  E  CREDIBILIDADE  DOS
DEPOIMENTOS DA VÍTIMA,  MÁXIME POR TEREM
SIDO  CORROBORADOS  PELO  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  ISENÇÃO  CUSTAS.  INTELIGÊNCIA
DA  SÚMULA  Nº  58  DO  TJMG.  MATÉRIA  A  SER
ANALISADA  PELO  JUÍZO  DA  EXECUÇÃO.
RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  Nos
crimes sexuais, a palavra da vítima, em harmonia
com os demais elementos de certeza dos autos,
reveste-se  de  valor  probante  e  autoriza  a
conclusão quanto à autoria e às circunstâncias do
crime. O juridicamente  miserável  não fica imune da
condenação nas custas do processo criminal (art. 804,
CPP),  mas  o  pagamento  fica  sujeito  à  condição  e
prazo  estabelecidos  no  art.  12  da  Lei  nº  1.060/50.

Desembargador João Benedito da Silva
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(TJMG;  APCR  1.0056.13.012859-0/001;  Relª  Desª
Luziene  Barbosa  Lima;  Julg.27/01/2015;  DJEMG
06/02/2015).

Nesse  sentido,  o  entendimento  desta  Câmara  Especializada

Criminal:

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MENOR COM 08
ANOS DE IDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. PROVA
PRINCIPAL.  COERÊNCIA  COM  OS  DEMAIS
MEIOS  PROBATÓRIOS.  CONDENAÇÃO.
APELAÇÃO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. Os crimes
sexuais,  por  sua  natureza,  geralmente  são
realizados às escondidas, restando apenas a
palavra da vítima, que assume papel relevante
por ser a principal prova, senão a única, que
dispõe  a  acusação  para  demonstrar  a
culpabilidade do denunciado. Desse modo, não
há que se falar em absolvição, impondo-se manter
a  decisão  atacada.  (TJPB;  ACr  0002155-
66.2011.815.0011;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos Martins Beltrão Filho;
DJPB 10/06/2014; Pág. 30) - grifei

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  VÍTIMA  MENOR  DE  14
(QUATORZE)  ANOS.  AGENTE  QUE  ERA
PADRASTO  DA  OFENDIDA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  APELO.  SÚPLICA  PELA
ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE
PROVAS.  INOCORRÊNCIA.  CONTUNDENTE
ACERVO  PROBATÓRIO.  DECLARAÇÕES
FIRMES  E  COERENTES  PRESTADAS  PELA
VÍTIMA E  SUA GENITORA,  CORROBORADAS
PELOS  DEMAIS  ELEMENTOS  CONSTANTES
NO  CADERNO  PROCESSUAL.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  SATISFATORIAMENTE
COMPROVADAS.  MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO
CONDENATÓRIO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. Em crimes sexuais, as declarações
da  ofendida  assumem  especial  relevo,

Desembargador João Benedito da Silva
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considerando  que,  nesses  casos,  a  vítima
consiste, na maioria das vezes, na única fonte
de prova acerca da prática delitiva, dadas as
características que revestem o delito sexual,
normalmente praticado de forma clandestina,
longe  dos  olhos  de  qualquer  testemunha.
Nessas hipóteses, a palavra da vítima deve ser
associada a todo o conjunto probatório, de modo
que reste clara a ocorrência da conduta delitiva.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011581520138150011,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES  JOAO  BENEDITO  DA
SILVA , j. Em 02-08-2016) – grifo nosso.

De forma que, como afirmado na sentença de primeiro grau, a

prova  de  autoria  restou  efetivamente  demonstrada  pela  palavra  da  vítima

coerente  com  as  demais  provas  dos  autos,  sendo  insubsistente  o  pleito

absolutório requerido pelo apelante.

2. Do exame de sanidade mental.

Alega ainda, o Apelante, que pela sua condição de Alcoólatra, o

Juiz  poderia  ter  suscitado o exame de sanidade mental,  ao  final,  pugna,  a

conversão  do  feito  em  diligência  para  que  possa  ser  realizado  o  referido

exame.

No entanto, sem razão.

 

É  que,  para  fins  de  acolhimento  da  tese  do  recorrente,  seria

necessário que tivesse sido instaurado um incidente de insanidade mental, por

ser essa a forma adequada para se apurar a real situação psicológica do réu.

Entretanto, observo que, o réu deixou de requerer a abertura de processo de

insanidade mental perante o juízo de primeiro grau, razão por que não há como

lhe imputar uma situação de incapacidade mental.

Desembargador João Benedito da Silva
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Destaque-se, ainda, que o recurso de apelação não é o momento

oportuno para se averiguar o referido incidente, mas sim no juízo de primeiro

grau, o que assim não o fez. Portanto, em virtude do apelante não ter atendido

as exigências legais necessárias para a arguição em momento oportuno, tenho

por havido a preclusão da matéria. 

Eis os seguintes precedentes:

“PROCESSO  PENAL  MILITAR.  DELITOS
TIPIFICADOS NO ART. 235, COMBINADOS COM
OS  ARTS.  237,  II,  70,  II,  I,  E  73,  DO  CPPM.
INCIDENTE  DE  INSANIDADE  MENTAL.
INSTAURAÇÃO  PEDIDA  EM  SEDE  DE
APELAÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.
PRECLUSÃO.  PLEITO  NÃO  DEDUZIDO  EM
MOMENTO  PROCESSUAL  OPORTUNO.
AUSÊNCIA,  ADEMAIS,  DE  ELEMENTOS
JUSTIFICADORES  DA  MEDIDA.  ORDEM
DENEGADA. I - Inadmissível a instauração de
incidente  de  insanidade  mental  em  sede  de
apelação  se  a  defesa  permaneceu  inerte  ao
longo  da  instrução  criminal. II  -  Folha  de
alterações  do  paciente  que,  ademais,  não
indicava a medida, sobretudo porque o declarou
apto  para  o  serviço  militar.  III  -  Inocorrência  de
lesão aos princípios do contraditório e da ampla
defesa. IV - Ordem denegada.” (STF - HC 89103,
Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,
Primeira  Turma,  julgado em 20/03/2007,  DJ 13-
04-2007  PP-00102  EMENT  VOL-02271-02  PP-
00375) - grifo nosso.

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO.  EXAME
TOXICOLÓGICO.  INCIDENTE DE INSANIDADE
MENTAL.  SUPOSTO  USUÁRIO  DE  DROGA.
PRECLUSÃO.  DESCABIMENTO.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  MEDIDA  DE  SEGURANÇA.
INAPLICABILIDADE.  A  questão  relativa  à
capacidade  do  agente  deveria  ter  sido

Desembargador João Benedito da Silva
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apresentada  na  instrução  do  feito  e  não
apenas  em  recurso  de  apelação,  restando
preclusa a oportunidade. Não havendo dúvida
razoável sobre a integridade mental do acusado,
não  há  que  se  falar  em  realização  de  exame
médico-legal.  A qualidade de usuário  de  drogas
não  é,  por  si  só,  condição  suficiente  para
fundamentar pedido de instauração de incidente
de  insanidade  mental.  Não  se  verificando  a
incapacidade, por se encontrar preclusa a matéria
ou não haver dúvida razoável sobre a capacidade
do agente, inviável aplicação dos arts. 97 e 98 do
CP . Apelação conhecida e desprovida.” (TJ/DF -
APR  20140710076544  DF  0007459-
75.2014.8.07.0007, Relator:  SOUZA E AVILA, 2ª
Turma  Criminal,  julgado  em  05/02/2015,  DJE:
23/02/2015 . Pág.: 134) - grifo nosso.

Por outro lado, é importante ressaltar que, mesmo que houvesse

pedido de instauração de incidente de insanidade mental por parte do réu, o

juiz não estaria obrigado a acolhê-lo caso não tivesse dúvida acerca da higidez

mental do acusado.

Nesse sentido, tem-se a jurisprudência do STJ:

“REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INSANIDADE  MENTAL.  EXAME
PERICIAL.  DÚVIDA  RAZOÁVEL.  INEXISTÊNCIA.
MODIFICAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1.  Para  a  instauração  do  incidente  de  sanidade
mental  do acusado é imprescindível  a  existência
de dúvida razoável, pelo magistrado, acerca da sua
higidez. 2.  Nas  hipóteses  em  que  a  decisão  de
primeiro grau ou o acórdão recorrido entendam pela
inexistência  de  dúvida  razoável  acerca  da  saúde
cerebral  do  réu,  não há como acolher,  em sede de
recurso  especial,  alegações  da  parte  em  sentido
contrário,  pois  tal  procedimento  exigiria,
inevitavelmente,  a  incursão  nos  elementos
fático/probatórios  contidos  nos  autos,  providência
incabível ante o disposto no Enunciado Sumular de n.

Desembargador João Benedito da Silva
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7/STJ.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.” (STJ - AgRg no AREsp 587.632/GO, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
04/11/2014, DJe 12/11/2014) (grifei)

Por outro lado, de acordo com o nosso art.  149 do Código de

Processo Penal Brasileiro, temos que:

“Art.  149.  Quando  houver  dúvida  sobre  a
integridade mental  do acusado,  o  juiz  ordenará,
de ofício ou a requerimento do Ministério Público,
do  defensor,  do  curador,  do  ascendente,
descendente, irmão ou cônjuge do acusado, seja
este submetido a exame médico-legal.”

Assim, caso tivesse sido constatada a referida dúvida quanto à

higidez mental do Apelante, o juiz de primeiro grau teria ordenado a suspensão

da ação principal para determinar a instauração do incidente processual a fim

de se apurar a respectiva dúvida em Laudo Pericial de sanidade mental, vez

ser  este imprescindível  para averiguar  o  estado do agente no momento da

ação delituosa. Entretanto, não foi o que ocorreu no presente caso.

3. Da pena.

Requer ainda, o Apelante, a redução da pena base no patamar

mínimo.

No entanto, não merece prosperar.

Pois  bem.  A pena  prevista  para  o  cometimento  do  crime  de

estupro de vulnerável, conforme dicção do art. 217-A do Código Penal a seguir

transcrito é:

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro 
ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos:
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Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.

No  tocante  à  pena  base,  verifica-se  que  o  magistrado após

analisar  as  circunstâncias  judiciais  (fl.173),  considerou  como  desfavoráveis

(culpabilidade,  circunstâncias e  consequências)  estabelecendo  a  pena-

base em 10 (dez) anos de reclusão, um pouco acima do mínimo legal, estando

devidamente justificada. 

Por fim, requer o Apelante a exclusão da majorante prevista no

art.226,  II,  do  Código  Penal, sob  a  alegação  de  que  não  vivia  em união

estável com a mãe da vítima.

Contudo, sem razão.

Isso  porque,  pelas  provas  colhidas  no  caderno  processual,

constata-se a relação de padrasto/enteada vivida entre as partes, haja vista a

mãe da vítima viver com o Apelante, se valendo de sua autoridade familiar

sobre a ofendida para praticar o abuso sexual, conforme já demonstrado pelas

provas acima colhidas.

Logo,  tem pertinência na espécie  a majorante  disposta  no art.

226, II, do Código Penal, disposição legal entabulada no intuito de punir mais

severamente a maior facilidade do agente na consecução do delito de estupro,

justamente  pela  autoridade  exercida  sobre  a  vítima.

 Nesse sentido, o aresto:

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  A  LIBERDADE
SEXUAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PADRASTO.
PREVALECIMENTO  DE  RELAÇÕES  DOMÉSTICAS.

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0000778-37.2015.815.0911

PRELIMINARES  DE  NULIDADE,  PORQUE  FOI  ABERTO
PRAZO,  PARA  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  PARA
ADITAMENTO À DENÚNCIA, E POR AUSÊNCIA DE NOVA
CITAÇÃO  PESSOAL  DO RÉU.  REJEIÇÃO.  (...)
MAJORANTE DO ARTIGO 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA. O
réu,  sendo padrasto,  em  quem  a  família  da  vítima
depositava  confiança  e  a  quem  atribuía  segurança,
merece pena mais severa, aplicando-se o art.226, II, do
CP. (...)  PRELIMINARES  REJEITADAS.  APELO  DA
DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Crime Nº
70070413943, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Isabel  de  Borba  Lucas,  Julgado  em
30/08/2017)

Sendo  assim,  a  majorante  relativa  ao  relacionamento  familiar

entre acusado e vítima (art. 226, II, do CP), com ingerência sobre a liberdade

da ofendida, não pode ser afastada no caso em apreço.

Dessa forma, a sanção aplicada está adequada à repressão do

crime cometido, já que o  quantum consubstanciado  encontra-se em perfeita

consonância  com  os  contornos  objetivos  e  subjetivos  da  prática  ilícita,

concretizadas  no  patamar  necessário  e  suficiente  para  a  prevenção  e

reprovação do delito praticado.

Não  há,  assim,  qualquer  ilegalidade  na  dosimetria  da  pena

realizada pelo magistrado  a quo.  Ademais,  a  jurisprudência,  certamente em

consideração  à  maior  proximidade  do  juiz  de  origem  com  os  fatos,  têm

prestigiado  a  avaliação  das  circunstâncias  judiciais  realizada  na  sentença,

somente intervindo em caso de flagrante ilegalidade, ou seja, quando a decisão

fugir  aos padrões da razoabilidade,  o  que,  como vimos,  não é o caso dos

autos.

Pelo  exposto,  a  sentença  atacada,  esta  suficientemente

fundamentada e a pena posta de maneira correta, não havendo o que reformar.

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO.
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Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva,  relator  ,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da Paraíba,  aos 13

(quinze) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                                 RELATOR
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